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MENSAGEM N 0 

Senhor Presidente, 

/2005 

Fortaleza, 27 de junho de 2005. 

xnnnzr 
Tenho a honra de submeter à consideração deása Augusta 

Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência/para fins de 
apreciação e aprovação, o incluso Projeto de Lei que "Prorrfove a revisão 
geral dos subsídios dos Auditores, da remuneração, proventos e pensões do 
pessoal do Quadro IV do Tribunal de Contas do Estado e dá outras 
providências". 

nnnnnn . 
A revisão aqui proposta^se^ harmoniza com a politica de 

pessoal adotada pelo Poder Executivo. ̂  

/ / = — 
O Projeto de^Lei estabeleceztambem que o valor da maior 

remuneração paga aos servidores destexTribunal de Contas não poderá 
exceder ao subsídio mensal, eni espécie, ao^dè Deputado Estadual. 

Certa de que/os. ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio .a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência a emprestar sua valiosa cólaboraçãOj no encaminhamento, de 
modo a colocá-la em tramitação^em regime de urgência, tendo em vista a 
importância da matéria e a^data dá revisão^geral/, 

No ensejo, apresen^a^yòssa Excelência e aos seus ilustres 
Pares minha consideração. 

Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliviera 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 

Rua Sena Madureira 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
CEP: 60055-080-Fone: 85 488.5900 
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PROJETO DE LEI 

Promove a revisão geral dos subsídios dos 

Auditores, da remuneração, proventos e pensões 

do pessoal do Quadro IV - Tribunal de Contas do 

Estado e dá outras providências. 

Art. I o - A remuneração, proventos e pensões do pessoal do Quadro 

IV - Tribunal de Contas do Estado e o subsídio dos Auditores ficam revistos em 
n n n n n n 

índice único e geral a partir de 1° dejulho deL2005, na forma dos Anexos I, II, III e IV, 

partes integrantes desta Lei. / \ \ 
^ 

Art. 2 o - Os valores das demais-parcelas remuneratórias não indicadas 

nos Anexos desta Lei serão rectos no mesmo í^ igún ico e geral aplicado àquelas. 
O 

O — 
/ . .O • y"! Art, 3 - 0 subsidio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos 

/ / v \ \ . 
cargos, funções do Tribunal má Contas do Estado, os\proventos e pensões ou outra 

espécie remuneratória, percebidos cumulativamente )ou não, incluídas as vantagens 
\ \o . o\ '-y ) I 

pessoais ou de qualquer outt^naçureza, excet^o^adicional de férias, não poderão 

exceder ao subsídio mensal, em espécie]jde^Deputaclo Estadual. 

Art. 4 o - Nenhum servidor, ativo e inativo e seus pensionistas, do 

Quadro IV - Tribunal de Contar do Estado, perceberá remuneração; provento ou 

pensão inferior a R$357,00 (trezentos e cinquenta e sete reais). 

Art. 5 o - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, as quais serão suplementadas no caso de 
insuficiência. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, salvo quanto aos efeitos financeiros que vigorarão a 

partir de 1 0 de julho de 2005. 

Rua Sena Madureira 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
CEP: 60055-080 r Fone: 85 488.5900 
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ANEXO I a que se refere o Art. 1. 0 da Lei n.' de julho de 2005. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 273,95 2.739,45 3.013,40 
DNS-2 183,77 1.837,72 2.021,49 
DNS-3 128,64 1.286,40 1.415,04 
DAS-1 90,04 900)46 990,50 
DAS-2 67,54 675,35 .'. 742,89 

r\ 
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ANEXO lt a que se refere o Art. 1. 0 da Lei n.' de julho de 2005. 

CARGO SUBSIDIO (R$) 
AUDITOR . 13.284,93 

/ £FY 
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ANEXO III a que se refere o Art 1. 0 da Lei n.' de julho de 2005. 

DIREÇÃO SUPERIOR DA SECRETARIA GERAL 
CARGO VENCIMENTO (R$) REPRESENTAÇÃO(222%) 
SECRETARIO 1.123,02 2.493,10 
SUBSECRETÁRIO 1.010,72 2.243,80 

Rua Sena Madureira 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
CEP: 60055-080 - Fone: 85 488.5900 



TRIBUNAL, 

ANEXO ÍV a que se refere o Art. 1.° da Lei n.' de julho de 2005. 

CARGOS DE CARREIRA: 

NlVEL ADO ANS 

1 188,32 239,37 
2 188,32 251,39 
3 198,32 263,95 

. 4 188,32 277,10 
5' 188,32 . 290,94 
6 188,32 305,47 
7 188,32 320,78 
8 188,32 336,81 
9 - 188,32 353,63 

.10 -JULU 11 lil!88132 371,30 
11 . / . v 18.8,32 389,85 

.12 / / 19277 409,35 
13 / % \ ^ 1 : 9 8 ^ ^ \ 429,83 
14 W - / "20.1(10/ 451,32 
15 \ \ o 205I58' 473,90 
16 I L 0 r • 210:Ó9'i , 

17 I K í\ ' 215,23 \ 
\ 

18 l l o Q , k'" 219,31' A 
19 7 ; 0 . 224,12 w. 20 V\o o \ 229,03 n 

/ ' 

Rua Sena Madureira 1047 - Centro - Fortaleza - Ceará 
CEP: 60055-080, Fone: 85 488.5900 
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-HH» NO EXPEDIENTE D^J-SESSÃO ORDINÁRIA 
DESPACHO 
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MENSAGEM N." ftâ/joosri .€£ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão dc Justiça, emoff I t i 4?oos' 

* 

Dep. Frhnmsco Aguiar 
Presidênte da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer no L 0174/05 

Mensagem 02/2005-TCE 

A Exma. Sra. Presidente do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará, através da Mensagem n0 02/2005-

TCE apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Promove 

a revisão geral da remuneração, proventos e pensões do 

pessoal do Quadro IV - do Tribunal de Contas do Estado e dá 

outras providências". 

A Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará justificando a proposta assevera que: 

"A revisão aqui proposta se harmoniza com 

a política de pessoal adotada pelo Poder Executivo". 

"O Projeto de Lei estabelece também que o 

valor da maior remuneração paga aos servidores 

deste Tribunal de Contas não poderá exceder ao 

subsídio mensal, em espécie, ao de Deputado 

Estadual". 

O projeto em comento guarda fundamento 

no art. 74 da Constituição Estadual que garante autonomia 

administrativa e financeira ao TCE, prerrogativas estas que 

». otawMCTMwuu.aor • oot^wfawt» 
nu eww nrr tnn • HCL w**, ivt.nn 
ÇKP *Ot10-90Q . fOBt*Lir« . citai 
I " * » * * : " W m * " ' * A r . U n n V / M n « u A H J k 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
. ^ CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

inclui a iniciativa de projeto de lei dispondo sobre a 

remuneração de seu pessoal ativo; inativo e pensionistas. 

Em relação à revisão das pensões na 

mesma forma e percentual concedido aos servidores em 

atividade - art. 2 o . do Projeto - cumpre ressaltar que a mesma 

decorre do disposto no art. 40, § 8 o . da Constituição Federal, 

ainda em vigor. 

A disposição contida no art. 4 o . do projeto 

de lei sob exame, que fixa a menor remuneração percebida por 

servidor ativo, inativo ou pensionista do Quadro IV - Tribunal 

de Contas do Estado, guarda inteira consonância com os 

preceitos do art. I o . da Lei n . 0 13.597, de 06 de junho de 2005 

(D.O.E. de 08.06.2005) 

Outrossim, se depreende da redação do art. 

5 o . que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei 

Orçamentária Estadual posto que as despesas decorrentes da 

execução da Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, com a 

devida suplementação, se necessário. 

Embora seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras 

com pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal, é de se dessumir que não há ofensa ao referido diploma 

legal na proposta sub examinen, sendo a mesma viável do 

* rum**** wwtmB , tySSênm 
mt *wa tmnff) , gu^Tnrfjrti 
Ctt ê6ttá,*0â , tamiàm* 

. -*.»/, 



n.s Nr '•• 

/M^k 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 28 de junho de 2005. 

r ^ ^ — r 
Walmir Rosa de Sousa 
Coordena dornas Consultorias Técnicas 

No Impedimento do 
Procurador 

* , d M M w a w M O w m , M w . M M UO K M O 
TIL K M N J7nJ500 . ftx, « M B t M n j T B 
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MENSAGEM N.° oa.|^o3 ( - T C E ) 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em ^7//de 0 | r — de 20oJ 

PARECER 

R E L A T O R 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva, Modificativa e Supressiva n . y / / /2005 

Acrescenta artigo ao Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n0 02, de 27 de 

junho de 2005. 

Art 1°. Acrescenta artigo ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 02, de 27 de 

junho de 2005. 

"Art. - O subsídio de Auditor do Tribunal de Contas do Estado será 

reajustado no mesmo índice único e geral previsto nesta Lei, respeitado o 

Hmite máximo de remuneração fixado no Art 4° da Lei nD 13.507, de 16 de 

julho de 2004." 

Art 2o. Ficam suprimidas a referência ao Anexo II contida no Art. rdo Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n° 02, de 27 de junho de 2005, a tabela constante do citado Anexo, 

e o próprio Anexo. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda faz-se necessária para determinar que a remuneração dos 

Auditores do Tribunal de Contas do Estado, não ultrapasse o limite máximo de 

remuneração fixado paia os Deputados Estaduais. 

M) 
utado Adi 

Deputado Adi hil Barreto 

Líder do (govemo 

\ 

av. oesaeARGmon MQBEIR*. zao? • OONÍSO TORRES 

IEL l&i^65| 3277 ZXKI . fM: IQ-u-BS) 3377.1713 

CEP 6 0 1 f 0 - 9 0 0 - FORTALEZA • CEAR* 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER 

MATÉRIA: -V?? Oal D f f 

Autoria : " T W ^ ^ b f ^4 PJ^ÊM xfó- ^jfiydtv 

^^zncMCe- /Â^CM^L RELATOR(A): 

PARECER: V j n ^ % ^ / % ^ Á ^ ^ - ^ / A ^ 
eOp b O 

Fortaleza, 0 I de ó V de 2005 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, ^ de 0 
n 

de 2005 

PRESIDENTE DAXOMISSAO 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.° ^ / o S ^ C T 

Designo Relator o Sr. Deputado ^A/j/QyL.^ >$<Q*®Â 

Comissão de Justiça, em o l de 3o L h o de 200 ET 

Presidente da CCJR 

i ^ / M y v 

^du^ fec^wJ— 

PARECER 

a jtLAAA (X ixy A l 

R E L A T O R 

APROVADO 0 PARECEP 
Jud̂ efnoLde o ^ ^ J L ^ Q 7 Comissáo de " - ^ 

IHCAHRIItSE AO DEPARTAHENTO LEGISLATIVO 
Comissão de Jusbça mç* de de 5 

Presidente Presidente 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em DestagiREDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N . 0 02/05 TCE 

Promove a revisão geral do subsídio dos Auditores, da 
remuneração, proventos e pensões do pessoal do Quadro 
IV - Tribunal de Contas do Estado e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. A remuneração, proventos e pensões do pessoal do Quadro IV - Tribunal de 
Contas do Estado e o subsídio dos Auditores ficam revistos em índice único e geral a partir de 1.0 de 
julho de 2005, na forma dos anexos I, II e III, partes integrantes desta Lei. 

Art. 2o. Os valores das demais parcelas remuneratórias não indicadas nos anexos desta Lei 
serão revistos no mesmo índice único e geral aplicado àquelas. 

Art. 3o. O subsídio de Auditor do Tribunal de Contas do Estado será reajustado no mesmo 
índice único e geral previsto nesta Lei, respeitado o limite máximo de remuneração fixado no art. 4.° 
da Lei n.0 13.507, de 16 dejulho de 2004. 

Art. 4o. O subsídio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos cargos, funções do 
Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o 
adicional de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual. 

Art. 5o. Nenhum servidor, ativo e inativo e seus pensionistas, do Quadro IV - Tribunal de 
Contas do Estado, perceberá remuneração, provento ou pensão inferior a R$ 357,00 (trezentos e 
cinquenta e sete reais). 

Art. 6o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, as quais serão suplementadas no caso de insuficiência. 

Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de 1.° dejulho de 2005. 

Art. 8o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1.° dejulho de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV. OESEMBAflGADOa HCRERK 2807 • OONlStt tWRES 

TEL I O D O S I 2277.2500 • F U iOatHt 32T7,S753 

CEP 8 0 1 7 0 - 9 0 0 • F O R U m * . C E A R * 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

«v. OCSOOUCUOR hOtORA. 280? - OCTÓSO tOCRES 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO I a que se refere o art. I . 0 da Lei n/ de julho de 2005. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 273,95 2.739,45 3.013,40 
DNS-2 183,77 1.837,72 2.021,49 
DNS-3 128,64 1.286,40 1.415,04 
DAS-1 90,04 900,46 990,50 
DAS-2 67,54 675,35 742,89 

W. PCO«MGW»M0KD»U.ja0T • O&dSO TPffgS 

TtL: tOatSt 3277 2500 • FA* f&nJB) 3277.27S3 

CEP aOlTO-BOQ - FORIALEIA . CEAUA 

E-nuât «oomOal et.mv.u • KRn://aw> ml t* fo . u 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ANEXO I a que se refere o art. 1.° da Lei n.( de julho de 2005. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 273,95 2.739,45 3.013,40 
DNS-2 183,77 1.837,72 2.021,49 
DNS-3 128,64 1.286,40 1.415,04 
DAS-1 90,04 900,46 990,50 
DAS-2 67,54 675,35 742,89 

W. DBDSMGAO0R MQFKJRA, 280T • OONlSO TOHSS 

TIL I&OJS sanjatip . WL \bav>) 33Tt.na 
CEP <01TO-BO0 • r O R T U l t í * . CCARA 

E-mid: •BCO*" = rm rx . Mnp ml » «o» (* 



Cont. da Redução Final da Mensagem n* 02/05 TCE - pág.4 

ANEXO II a que se refere o art. 1.° da Lei n.( de 
20 1 

. 

DIREÇÃO SUPERIOR DA SECRETARIA GERAL 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1.123,02 2.493,10 
SUBSECRETARIO 1.010,72 2.243,80 



dação Final da Mensagem n" 02/05 TCE - pág.5 

^TIV 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque ANEXO II I a que se refere o art 1.° da Lei n.c de julho de 2005. 

CARGOS DE CARREIRA 

NIVEL ADO ANS 
1 188,32 239,37 
2 188,32 251,39 
3 188,32 263,95 
4 188,32 277,10 
5 • 188,32 290,94 
6 188,32 305,47 
7 188,32 320,78 
8 188,32 336,81 
9 188,32 353,63 
10 188,32 371,30 
11 188,32 389,85 
12 192,77 409,35 
13 196,82 429,83 
14 201,10 451,32 
15 205,58 473,90 
16 210,09 -

17 215,23 -

18 219,31 -

19 224,12 -

20 229,03 "-

*v. ocs&BAnamoB nomau.. mn • DONISO raras 
m : taafIS) 33TI.K00 • F*X (O-ogi) JJTT.iTM 

CEP flOlTO-BOO - f O n i A L l Z * • « A g i 

C-nuil: •Dm 0 * a j C f (ov.ti' • Hnn://mw*.•Ut.lto.er 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 
. „ CEARA 
A Cidadania em Desiaquè 

UTÓGRAFO DE LEI NUMERO SESSENTA E DOIS 

Promove a revisão geral do subsídio dos Auditores, da 
remuneração, proventos e pensões do pessoal do Quadro 
IV - Tribunal de Contas do Estado e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . A remuneração, proventos e pensões do pessoal do Quadro IV - Tribunal de 
Contas do Estado e o subsídio dos Auditores ficam revistos em índice único e geral a partir de 1 .* de 
julho de 2005, na forma dos anexos I, II e III, partes integrantes desta Lei. 

Art. 2°. Os valores das demais parcelas remuneratórias não indicadas nos anexos desta Lei 
serão revistos no mesmo índice único e geral aplicado àquelas. 

Art. 3o. O subsídio de Auditor do Tribunal de Contas do Estado será reajustado no mesmo 
índice único e geral previsto nesta Lei, respeitado o limite máximo de remuneração fixado no art. 4.° 
da Lei n.0 13.507, de 16 dejulho de 2004. 

Art. 4o. O subsídio dos Auditores, a remuneração dos ocupantes dos cargos, funções do 
Tribunal de Contas do Estado, os proventos e pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, exceto o 
adicional de férias, não poderão exceder ao subsídio mensal, em espécie, de Deputado Estadual. 

Art. 5o. Nenhum servidor, ativo e inativo e seus pensionistas, do Quadro IV - Tribunal de 
Contas do Estado, perceberá remuneração, provento ou pensão inferior a R$ 357,00 (trezentos e 
cinqUenta e sete reais). 

Art. 6o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, as quais serão suplementadas no caso de insuficiência. 

Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de 1.0 dejulho de 2005. 

Art. 8o. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1.° dejulho de 2005. 

^ / I s DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 



Çpnl Autog. 62 - pig.2 

_ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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A 

ANEXO I a que se refere o art. I . 0 da Lei n.013,637 de 27 julho de 2005. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO: 

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL 
DNS-1 273,95 2.739,45 3.013,40 
DNS-2 183,77 1.837,72 2.021,49 
DNS-3 128,64 1.286,40 1.415,04 
DAS-1 90,04 900,46 990,50 
DAS-2 67,54 675,35 742,89 
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ANEXO II a que se refere o art. I . 0 da Lei n.0 13.637 de 27 julho de 2005. , ^ 

ífw*; DIREÇÃO SUPERIOR DA SECRETARIA GERAL 

CARGO VENCIMENTO (RS) REPRESENTAÇÃO (222%) 
SECRETARIO 1.123,02 2.493,10 
SUBSECRETARIO 1.010,72 2.243,80 
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ANEXO III a que se refere o art. I . 0 da Lei n.013.637. de 27 julho de 200 

CARGOS DE CARREIRA 

NIVEL ADO ANS \%. 
1 188,32 2^37! 
2 188,32 251,39 
3 188,32 263,95 
4 188,32 277,10 
5 188,32 290,94 
6 188,32 305,47 
7 188,32 320,78 
8 188,32 336,81 
9 188,32 353,63 
10 188,32 371,30 
11 188,32 389,85 
12 192,77 409,35 
13 196,82 429,83 
14 201,10 451,32 
15 205,58 473,90 
16 210,09 -

17 215,23 -

18 219,31 -

19 224,12 -

20 229,03 -
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DW. EXP. LEGISLATIVO 

o .̂.a.6...a.A 
xví>o-^ 


		2014-11-21T13:19:30-0300
	Alece
	Alece




